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2014 será a vez dos

brasileiros

capa

Por Jô Santucci | Jornalista

Fim do espetáculo para nós, brasi-

leiros, na Copa da África do Sul. Bra-

sil perdeu para a Holanda e voltou 

mais cedo para casa. Sofremos. 

Agora as atenções se voltam para 

2014, quando o próximo Mundial te-

rá como palco os gramados brasi-

leiros. Da Copa no continente africa-

no � ca apenas a experiência de que 

precisamos apressar os passos e fa-

zer um bom planejamento, para que 

os itens exigidos pela Fifa não sejam 

� nalizados na última hora. Treinado-

res, jogadores são os protagonistas, 

mas o verdadeiro dono do espetá-

culo são os gramados, por onde ro-

la a bola – a famosa Jabulani desta 

vez. A � m de que o palco dos cam-

peonatos ajude o artista da bola a 

brilhar, é preciso que tenha um bom 

projeto e que a manutenção seja 

feita com critérios técnicos rigoro-

sos. Há fatores como a cobertura 

do estádio, inclinação das arqui-

bancadas e acesso ao campo, que 

afetam os gramados.

O Engenheiro Artur explica 
que muitos estádios brasileiros fo-
ram construídos há mais de 20 anos, 
e seus campos foram executados 
em solos argilosos e sem o empre-
go das técnicas modernamente usa-
das em gramados esportivos. “No 
caso da drenagem, é vital o caimen-
to super� cial, os drenos em espi-
nha de peixe bem dimensionados 
e executados e um substrato are-
noso (Topsoil) para o plantio. Isso, 
acrescido à aeração frequente, ga-
rante a elevada condutividade hi-
dráulica no solo, a sanidade das 
raízes e as boas condições de jogo, 
mesmo quando ocorrem chuvas 
fortes”, defende.

Fundamental, para a Engenheira Maris-
tela, é a drenagem, que depende da região. 
“No Rio Grande do Sul, onde o período mais 
chuvoso coincide com o inverno, é uma ne-
cessidade. Talvez no litoral da Bahia, por exem-

plo, com solo arenoso e clima tropical, 
seja um luxo dispensável”, avalia. De 
qualquer forma, segundo ela, é neces-
sário um projeto bem dimensionado 
com a escolha correta da granulometria 
dos materiais.

A especialista destaca a qualidade 
do campo do Estádio Alfredo Jaconi, 
do Esporte Clube Juventude, em Ca-
xias do Sul (RS), que foi construído há 
três anos, apresentando uma drenagem 
com base de areia e brita como colchão 
drenante, mais e� ciente, e uma grama 

moderna, híbrida, a Tifway 419. “A base do 
solo foi nivelada com plaina a laser, o que 
reduz chances de desníveis no gramado após 
o plantio da leiva”, ressalta.

Com relação ao Estádio Olímpico, a En-
genheira salienta que o sistema de drenagem 
foi totalmente reformado na década de 1990, 
quando se trocou a grama do campo, o qual 
é formado por grama bermuda. “Todos os 
anos são feitas descompactações e melhorias 
na drenagem super� cial”, detalha. 

Segundo ela, o gramado do Beira-Rio, 
com 40 anos de existência, possui uma dre-
nagem boa, bene� ciada pelo solo arenoso, 
proveniente da sua proximidade com o Rio 
Guaíba. “O sistema de drenagem foi aumen-
tado, com implantação de novas tubulações 
mais super� ciais, de forma a apressar o es-
corrimento da água em momentos cruciais, 

quando os jogos coincidem com chuvas for-
tes, o que é muito comum no nosso inver-
no”, explica.

Ela também explica que, muitas vezes, 
a drenagem não consegue absorver nem dar 
vazão às chuvas ininterruptas, como as que 
ocorreram em um dos jogos do Campeona-
to Brasileiro do ano passado, entre Interna-
cional e Flamengo, no Beira-Rio, em Porto 
Alegre, quando o gramado � cou muito en-
charcado, devido às 36 horas de chuvas, o 
que di� cultou o jogo, além de os jogadores 
estarem à mercê de lesões.  

De qualquer forma, a Engenheira faz um 
alerta: “É necessário investir mais nos gra-
mados dos clubes do Interior, para que se 
consigam campos mais macios, com gramas 
mais adubadas, solos mais drenados e equi-
pamentos de corte mais e� cientes”.
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A manutenção dos gramados 
esportivos passa pelas mãos 
dos pro� ssionais do CREA

Drenagem: 
Investimento ou custo?

Proximidade com o Guaíba bene� cia a 
drenagem do gramado do Estádio Beira-Rio 

Uma das maiores especialistas brasi-
leiras em gramados esportivos, responsá-
vel pela manutenção de grandes clubes 
brasileiros, a Engenheira Agrônoma gaú-
cha Maristela Kuhn destaca a responsabi-
lidade desse trabalho. “Antes de pensar na 
beleza do espetáculo para a TV, pensamos 
na segurança do jogador. O campo preci-
sa estar seguro, antes de estar bonito. Isso 
é ainda mais importante nos campos de 
treino, nos campos de escolinhas para 
crianças. Nos campos pro� ssionais, a se-
gurança tem a ver com risco de lesões pa-
ra jogadores. Precisamos avaliar a com-
pactação do solo, diminuir isso ano a ano”, 
detalha.

Com especialização nos Estados 
Unidos em cursos de drenagem em cam-
pos esportivos, construção de campos, 
problemas fitossanitários, regulagem 
de máquinas e equipamentos, ervas da-
ninhas, a Eng. Maristela salienta que o 
conhecimento técnico do Engenheiro 
Agrônomo é fundamental, pois existem 
muitos amadores não-qualificados atu-
ando nesta área, sem conhecimento de 
drenos, produtos químicos. “É um mer-

cado informal, que nós precisamos com-
bater”, avalia.

Há 16 anos projetando e executando 
gramados para � ns esportivos em todo o 
Brasil e algumas incursões internacionais, 
o Engenheiro Agrônomo Artur Melo com-
partilha da mesma opinião, acrescentan-
do que, apesar de não haver uma prepa-
ração específica para esse mercado nas 
universidades, é o Engenheiro Agrônomo 
o pro� ssional que tem a responsabilidade 
de atuar na área de gramados esportivos. 
“É fundamental seu conhecimento e visão 
do palco verde, como integrante do es-
porte, e da sua relação com calagem, cor-
retivos e adubação de plantio, genética de 
melhoramento vegetal, drenagem, irriga-
ção, � siologia vegetal, produção de massa 
verde, escolha de variedade vegetal mais 
adequada, fertilização de cobertura, prá-
ticas de manutenção/manejo, monitora-
mento e controle de invasoras, pragas e 
� tomoléstias”, a� rma.  Para ele, o CREA 
deveria incentivar e incrementar a � sca-
lização dos estádios, “e se há Engenheiros 
Agrônomos registrando a respectiva ART 
de execução/manutenção dos gramados”. 

Formado pela grama bermuda, o gramado do 
Estádio Olímpico teve seu sistema de drenagem 
totalmente reformado na década de 90



capa

Como a manutenção precisa ser feita to-
dos os dias, um dos maiores problemas pa-
ra a manutenção dos gramados nacionais é 
o excesso de jogos. Segundo a Engenheira 
Maristela, é preciso negociar com o técnico 
ou com o gerente de futebol para reduzir o 
uso. “Trabalha-se com adubações mais in-
tensas, mas temos um limite, pois certas mo-
léstias fúngicas são induzidas por excesso 
de adubação. Usam-se algumas técnicas de 
manejo diferenciadas. Mas temos que con-
tar com um solo-base muito bem estrutu-
rado para aguentar a carga de uso, daí a im-
portância de um bom projeto. Também re-
duzimos a compactação do solo com equi-
pamentos especiais”, aponta.

A Engenheira explica que os campos 
pro� ssionais são adubados semanalmente, 
a grama é cortada duas a três vezes por se-
mana, irrigada várias vezes por semana. Tam-
bém são corrigidos buracos. “Duas vezes ao 
ano, fazemos uma reforma geral no campo. 
As espécies de grama utilizadas variam de 
acordo com a região, mas posso a� rmar que, 
ao menos nos clubes que presto assistência, 
procuramos seguir todos os níveis de ma-
nutenção indicados nos melhores clubes da 
Europa e dos Estados Unidos”, detalha a en-
genheira Maristela. 

Além desses itens, o Engenheiro Artur 
cita a fertilização, marcação do campo, aeri-
� cação, monitoramento e controle de inva-
soras, � tomoléstias e insetos, etc. “Há ainda 
replantios e pequenas reformas, ou revitali-
zação, que realizamos sempre que há algum 
intervalo entre os jogos, e por isso chama-
mos de manutenções esporádicas”, destaca. 

Manutenção é diária
Na parte da vegetação, segundo o Enge-

nheiro, o ideal para os campos de futebol é 
utilizar as bermudas híbridas, porque ofere-
cem superfície densa, homogênea e textura 
macia, com elevada taxa de crescimento, o 
que lhe proporciona grande capacidade de su-
porte de pisoteio e de regeneração após a in-

júria ou dano causado pela tração das chutei-
ras, boa resistência a pragas e doenças, etc. “A 
maioria das bermudas híbridas é obtida do 
cruzamento da Cynodon dactylum x Cyno-
don transvalensis (ti� on 419, tifway, Celebra-
tion, ITG6, dwarf, 328, Ultra Dwarfs, etc). Em 
algumas regiões do Brasil, em função de fo-
toperíodo e temperatura, temos de fazer um 
overseeding (semear sobre o gramado-base 
uma variedade que suporte melhor o inverno) 
de inverno. Isso se restringe mais ao sul do 
País, onde, muitas vezes, se usa uma bermuda 
como base e se faz o overseeding de inverno 
(com a Poa ou a Ryegrass)”, relata.

O Engenheiro destaca ainda que a quan-

tidade de pragas está em razão direta com 
os erros de manejo. “Quando há a elabora-
ção de um bom programa de manutenção, 
diminuímos muito o aparecimento de pra-
gas e � tomoléstias, pois buscamos, entre ou-
tros, o equilíbrio nutricional, o manejo cor-
reto, favorecendo o aumento de resistência 

da espécie vegetal. No entanto, com aduba-
ções desequilibradas e irrigações errôneas, 
favorecemos o aparecimento da praga com 
potencial de dano maior”, aponta. 

Salienta ainda que, em 365 dias, há 200 
eventos num gramado de estádio – jogos, 
shows, gravação de comerciais, cultos reli-
giosos –, ou partidas preliminares jogadas 
sob chuvas ininterruptas antes da partida 
principal, ou, ainda, apresentação dos cães 
adestrados da PM antes do jogo defecando 
no gramado. “A manutenção, portanto, de-
pende muito do número e do tipo de even-
tos que o gramado está sujeito”, alerta.

Para ele, é possível garantir a sustenta-

bilidade, o ecologicamente correto nos pro-
jetos de gramados esportivos, usando, por 
exemplo, o mínimo possível de fertilizantes 
químicos, reutilizando água da drenagem 
para a irrigação, usando água de chuva co-
letada nas coberturas dos estádios para a 
irrigação e irrigação automatizada a � m de 
obter maior e� ciência na aplicação da lâ-
mina; restringindo os agroquímicos, utili-
zando motores elétricos de alta e� ciência 
nas motobombas e máquinas de corte de 
baixo consumo de combustíveis, de lubri-
� cantes e de baixa emissão de poluentes. 

“Há, no Primeiro Mundo, uma cultura 
e, por isso, existem bons gramados, mesmo 
com clima adverso. Na África, em países on-
de a colonização europeia deixou essa cul-
tura – África do Sul, em especial –, existem 
bons gramados, porém, no geral, os grama-
dos do continente africano são de baixa qua-
lidade. No Brasil, estamos melhorando, prin-

cipalmente nos últimos 15 anos, em função 
de uma demanda maior por qualidade, da 
existência de bons pro� ssionais que atuam 
na área e da disponibilidade de tecnologia e 
maquinário”, destaca.

Conforme o Engenheiro, os europeus há 
muito acordaram para o fato que o campo é 
insumo básico de trabalho dos pro� ssionais 
de futebol, nos Centros de Treinamento, onde 
o atleta passa 75% de sua vida pro� ssional, e 
o palco do espetáculo, no estádio. “No Brasil, 
infelizmente, ainda impera o pensamento que 
os campos são um custo indesejável, na maio-
ria dos gestores de estádios e clubes. Há, no 
País, pro� ssionais competentes e tecnologia 
de construção e manutenção equivalente às de 
Primeiro Mundo. Falta, ainda, é uma cultura 
de bons gramados nos gestores e dirigentes. 
Há clubes que gastam mais num mês de salá-
rio de determinado atleta do que na manuten-
ção anual de todos os seus campos”, � naliza.

21

Eng. Artur Melo, no Estádio da Luz, do Ben� ca, 
Portugal, com cobertura que permite a entrada 
da luz e o avanço do campo

Adubação, irrigação e cortes semanais são algumas das 
atividades na manutenção de um gramado

A aplicação correta de Sistemas de Irrigação, garante a racionalização de água e energia elétrica
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Miniestação meterológica e vários instrumentos usados na manutenção dos gramados

Em gramados antigos, é preciso abrir valetas para instalar sistema de drenagem

Gramado do Estádio Nelson Mandela 
Bay em Port Elisabeth, palco de 
despedida da Seleção Brasileira na 
Copa de 2010

Eng. Maristela Kuhn em visita aos gramados da África
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impedimentos de circulação existentes aqui 
é a falta de integração entre grandes distân-
cias, principalmente com a Região Norte e 

dentro dela, como 
a demora para ir 
de um lugar a ou-
tro ou a inacessi-
bilidade para al-
gumas áreas da 
Amazônia. São si-
tuações de trans-
porte, de acordo 
com ele, que po-
dem ser solucio-
nadas pelo dirigí-
vel, com alto ren-
dimento e baixo 
custo de imple-

mentação.
“Com capacidade para navegar de dia 

e de noite, seja por voo visual (VFR) ou por 
voo instrumento (IFR), o dirigível permite 
grande autonomia, oferecendo muito con-
forto aos usuários por estar livre de ruídos, 
ter baixa vibração e boa visibilidade. Tam-
bém podem ser utilizados em missões de 
busca e salvamento, vigilância aérea, patru-
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alternativa viável ao sistema logístico e de 
transportes. 

O Brasil, por exemplo, que enfrenta mui-
tos problemas nesse setor, já pode contar 
com este meio de transporte, produzido pe-
la primeira vez no País pela Airship. O En-
genheiro Aeronáutico Pedro Garcia, geren-
te de projeto da empresa, revela que um dos 

novidades técnicas

Considerado o veículo ideal para países 
em desenvolvimento, onde se faz necessário 
o avanço da economia, o dirigível é uma 

Dirigível: uma alternativa sustentável para múltiplas aplicações Projeto Anchieta Solar

Dirigível modelo ADB-2, o mais procurado para diversas missões

lha, hospital aeromóvel, plataforma de te-
lecomunicações, supervisão de linhas vivas, 
transporte de cargas pesadas e indivisíveis, 
pesquisas, extrativismo responsável, apoio 
em calamidade pública, transporte de pes-
soal e material, além de meio de publicida-
de”, detalha.

Um dos modelos mais procurados, se-
gundo o Eng. Garcia, é o ADB-2, que tem 
12 m de comprimento, 20 kg de carga útil 
e uma autonomia de 6,5 horas de voo a uma 
velocidade de 20 km/h. Quanto ao modelo 
cargueiro, Garcia ressalta que o primeiro 
uso dele será o transporte de cargas para a 
Região Amazônica. “Também vislumbra-
mos um grande potencial para utilização 
em transportes de cargas especiais com gran-
des volumes indivisíveis, como a eólica”, 
complementa.

Além de avançadas tecnologias aero-
náuticas, os projetos da empresa visam à 
sustentabilidade. O ADB-2, por exemplo, 
é movido a energia elétrica, mas pode-se 
optar pela instalação de painéis solares ou 
pelo uso de biocombustíveis. 

Mais informações através do site: 
   www.airshipdobrasil.com.br 

Ao perceber que um pequeno e baru-
lhento trator a diesel usado para serviços 
internos atrapalhava as aulas na escola de 
sua � lha, o arquiteto Klaus Bohne decidiu 
apresentar à instituição um projeto peda-
gógico de sustentabilidade utilizando ener-
gia solar. Atento, Bohne aliou à justi� cativa 
da relevância de sua ideia o fato de o sím-
bolo da ordem religiosa da qual o Colégio 
Anchieta faz parte, a Companhia de Jesus, 
ser justamente um sol. 

A Pontifícia Universidade Católica do 
Rio Grande do Sul (PUCRS) instituiu, atra-
vés da integração entre as Faculdades de En-
genharia e Arquitetura, a Prefeitura Univer-
sitária e a Divisão de Obras, o Projeto USE 
– Uso Sustentável da Energia, que busca a 
elaboração e implantação de uma política 
de gestão energética no Campus Universi-
tário, visando à utilização e� ciente dos re-
cursos naturais.

A ideia, segundo o professor e coorde-
nador do Grupo de E� ciência Energética 
(GEE), Engenheiro Eletricista Odilon Fran-
cisco Pavón Duarte, surgiu da observação 
do crescente consumo de energia dentro do 
campus, que nem sempre é feito de forma 
adequada. O professor atribui esse acrésci-
mo em parte aos prédios antigos com tec-
nologias obsoletas, o que resulta em baixa 
e� ciência do sistema, exigindo, portanto, 
novas tecnologias aliadas à conscientização 
dos usuários. 

Também integrante desse grupo de tra-
balho, o professor e Arquiteto Márcio Rosa 
D’Avila ressalta que a tecnologia é uma par-
te do processo, mas se não for dado o uso 
apropriado a ela, de nada adiantará. “É jus-

tamente por isso que as ações educativas, 
que inicialmente têm como foco os colabo-
radores, visam à eliminação de desperdícios 
através do uso racional dos recursos, bus-
cando o máximo de desempenho com o mí-
nimo de consumo”, aponta. Segundo o Eng. 
Duarte, é fundamental também que os co-
laboradores se tornem multiplicadores des-
sa ideia, levando o que aprenderam no trei-
namento à sua família e vizinhos. 

Para eles, atitudes simples podem gerar 
uma grande mudança. Nesse sentido, no Ma-
nual de Economia de Energia, distribuído 
aos colaboradores, estão: manter janelas e 
portas fechadas com o ar-condicionado li-
gado e utilizá-lo somente em dependências 
ocupadas; dar prioridade ao uso de escadas 
em vez de elevadores; e utilizar luz natural 
durante o dia, desligando as luzes de locais 
que não estão em uso. Aliadas a essas atitu-
des básicas, entram as ações técnicas como: 
substituir lâmpadas incandescentes por � u-
orescentes compactas; instalar sensores de 
presença em ambientes pouco utilizados; 
pintar paredes, pisos e tetos com cores cla-
ras que exigem menor nível de iluminação 
arti� cial; e utilizar Energy Star para desligar 

o monitor automaticamente sempre que o 
PC não estiver em modo de espera. 

Para o Engenheiro Eletricista da Divisão 
de Obras, Felipe Praetzel Andrighetti, o ob-
jetivo é manter a educação constante, apre-
sentar o máximo de diagnósticos e estar pre-
sente na elaboração das novas edi� cações. 
O Eng. Duarte complementa dizendo que a 
ideia é que o projeto perdure até que se te-
nha um status quo em que a universidade 
tenha sido toda 
atendida. Andri-
ghetti informa 
que já há autori-
zação para fazer 
um telhado ver-
de e para instalar 
um sistema de 
medição de ener-
gia centralizada 
por prédio, que 
está em fase � nal 
de implantação. 
Mais informa-
ções através do 
telefone do GEE 
(51) 3353.4841

USE - Uso Sustentável da Energia dentro do Campus Universitário O projeto, denominado Anchieta Solar, 
culminaria com a criação de um protótipo 
de captação de energia solar instalado na 
cobertura de um estacionamento. Essa eta-
pa, entretanto, acabou se sobrepondo às 
demais, e o projeto-piloto foi inaugurado 
no primeiro dia de aula deste ano, em 1º 
de março. A cobertura contém 30 painéis 
fotovoltaicos que produzem individual-
mente 130 watts ao meio-dia, horário de 
pico de produção de energia. A geração 
máxima de todos os painéis é de 3.900 wat-
ts/hora-pico. Essa energia é transferida pa-
ra o prédio das séries iniciais, com capa-
cidade para abastecer 
seis salas de aula por 
aproximadamente qua-
tro horas. Nesse mesmo 
prédio, um painel digi-
tal indica a geração de 
energia atual, diária e 
total, sendo esta última 
equivalente a 988 kW 
desde a implantação do 
sistema (dado obtido no 
dia 25/05/2010). De 
acordo com o Arq. Bo-
hne, não é o impacto 

Carrinho elétrico utilizado para 
serviços internos da escola

Estacionamento com cobertura de 
painéis fotovoltaicos

GILSON OLIVEIRA | ARQUIVO PUCRS

Aproveitamento de luz natural na Biblioteca Central da PUCRS
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Sistema de 
som antifurto 
para veículos

Os Engenheiros Mecânicos Ro-
berto Carvalho e Daniel Kunzler de 
Souza Carmo perceberam que o 
mercado pedia uma solução para 
o furto de aparelhos de sons de 
carros. Desenvolveram, então,  um 
sistema de áudio para auxiliar na 
redução desses roubos.

Isento de visor e botões, o apa-
relho, denominado Moovi, pode 
ficar escondido em qualquer lugar 
do veículo. A central do dispositi-
vo é ligada diretamente nos alto-
falantes do automóvel, e o trans-
missor é conectado a um MP3 
player portátil. Assim, ao ligar o 
MP3, o transmissor envia o sinal 
digital para a central que o deco-
difica e reproduz as músicas pelas 
caixas de som. Além dos MP3, ce-
lulares equipados com tecnologia 
Bluetooth de envio de dados po-
dem reproduzir as músicas que 
estão arquivadas neles e ainda 
atender chamadas em viva-voz. 
Conforme o Eng. Kunzler, por ser 
inédito e com características úni-
cas, o produto tem sido bastante 
procurado. 

Mais informações através do 
site: www.noxt.com.br

Reprodução do conceito do sistema

econômico que conta para a escola, já que 
ela compra cota de energia mensal da CE-
EE, mas, sim, a instrução pedagógica dada 
aos estudantes, tornando essa tecnologia 
uma realidade em seu dia a dia.

A � m de resolver o incômodo ocasio-
nado pelo trator e indo ao encontro do pro-
tótipo, a escola substituiu o antigo veículo 
por um carro elétrico, que pode ser alimen-
tado nas tomadas do prédio abastecido pe-

los painéis solares. Quanto às 
suas vantagens, o Arquiteto des-
taca sua autonomia, tendo em 
vista que o carro � ca quase dois 
dias andando com a carga de uma 
bateria, além da ausência de ru-
ído e de emissão de fumaça. Oti-
mista, ele diz que, “no futuro, os 
pais poderão ‘abastecer’ seus car-
ros enquanto esperam seus � -
lhos”. Pensados inicialmente co-
mo precursores do projeto, en-
tram agora em fase de imple-
mentação mais duas etapas: o 
Gnomon Humano, uma marca-
ção no chão sob a qual o aluno 
vê a indicação do horário apro-

ximado através da projeção de sua sombra; 
e o Solar Cooks, no qual os alunos apren-
dem a aquecer e cozinhar alimentos uti-
lizando um fogão solar feito por eles mes-
mos. O Arquiteto acredita que esses pro-
jetos voltados às séries iniciais são muito 
importantes à medida que mostram aos 
alunos, desde cedo, a importância das ener-
gias renováveis. “É fundamental que essas 
mentes que estão sendo formadas aqui na 
escola tenham contato com essa tecnolo-
gia o quanto antes, para que possam ir se 
acostumando com isso em seu cotidiano”, 
salienta ele. Mais informações através do 
e-mail: solar@tria.com.br
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www.ambiente.sp.gov.br/cadernos.php

A Secretaria do Meio Ambiente do Estado de São 
Paulo lançou o caderno de educação ambiental 

“Biodiversidade”, o quarto de uma série que engloba 
os títulos anteriores “Águas Subterrâneas”, 

“Ecocidadão” e “Unidades de Conservação da 
Natureza”. A publicação, redigida por pesquisadores 
do Instituto de Botânica, contém fotos, ilustrações e 
grá� cos, e visa atingir especialmente professores e 

estudantes de Ensino Fundamental e Médio. A obra é 
dividida nos tópicos “O que é biodiversidade”, “Biomas 

do Estado de São Paulo”, “Como conhecer a 
biodiversidade”, “Efeitos de impactos ambientais na 

biodiversidade” e “Gestão da biodiversidade”. O 
caderno sobre biodiversidade e os demais volumes da 
série são gratuitos e estão disponíveis para download 

no site da Secretaria do Meio Ambiente.

//agronomos.ning.com/

Criada pela Associação de Engenheiros Agrônomos 
do Estado do Rio de Janeiro (AEARJ), a Agronomia – 
Rede dos Engenheiros Agrônomos do Brasil, é uma 
rede social destinada aos pro� ssionais da área. Nela, 

os integrantes podem interagir trocando variados tipos 
de informação. O site conta com grupos de discussão, 
divulgação de cursos e eventos, blogs, fotos, vídeos e 

fórum de discussão.

www.pit.org.br

Apoiado pelo Confea, o Programa de Inovação 
Tecnológica (PIT) tem como principal objetivo 
transformar a inovação tecnológica em vetor 

estratégico das empresas. O PIT visa estudar, analisar 
e de� nir diretrizes para o desenvolvimento, difusão e 
avaliação de inovações na construção civil brasileira. 
No portal, será possível acompanhar os projetos em 

desenvolvimento e a agenda de eventos, além de 
publicar cases de inovação na construção.

livros & sites

Técnico Agrícola
Formação e Atuação Pro� ssional 
A obra tem o objetivo de instrumentalizar os Téc-
nicos Agrícolas com informações sobre a legisla-
ção, atuação pro� ssional e responsabilidades téc-
nicas. De acordo com a legislação, o Técnico Agrí-
cola está habilitado a emitir receituário técnico, as-
sinar projetos de � nanciamento, elaborar laudos 
periciais, assinar projetos técnicos, além de ser res-
ponsável técnico por empresas agropecuárias.
Autores: Técnicos Agrícolas Carlos Dinarte Coelho e Roberto 
Dalpiaz Rech 
Editora: Imprensa Livre
Contato: www.imprensalivre.net

cola está habilitado a emitir receituário técnico, as-
sinar projetos de � nanciamento, elaborar laudos 
periciais, assinar projetos técnicos, além de ser res-

Drenagem Urbana e Controle de 
Enchentes
O livro é uma contribuição técnica no campo da dre-
nagem das grandes cidades. A obra revê o conceito 
clássico da Engenharia Sanitária de dimensionar obras 
hidráulicas e propõe novas medidas estruturais não-
convencionais para o controle de enchentes, os po-
pulares “piscinões”. É referência para planejadores ur-
banos e pro� ssionais envolvidos com a infraestrutura 
das cidades e seus diversos impactos. 
Autor: Engenheiro Civil Aluísio Canholi 
Editora: Ofi cina de Textos
Contato: www.ofi texto.com.br

hidráulicas e propõe novas medidas estruturais não-
convencionais para o controle de enchentes, os po-
pulares “piscinões”. É referência para planejadores ur-
banos e pro� ssionais envolvidos com a infraestrutura 

A Reconciliação com a Floresta
Ampliada com textos do seu livro anterior “Signos de 
Renovação”, a obra, que está em sua 2ª edição, tra-
ta de questões urgentes e contemporâneas que en-
volvem o meio ambiente. São textos curtos com su-
gestões de atividades que facilitam o debate e a to-
mada de atitudes individuais e em grupos. 
Autor: Engenheiro Agrônomo Arno Kayser 
Editora: Edipucrs – Mundo Jovem
Contato: www.mundojovem.com.br

gestões de atividades que facilitam o debate e a to-

Formação de Povoamentos Florestais
Neste livro, com 13 capítulos, o leitor irá encontrar 
temas como: a importância da atividade � orestal no 
Brasil, manejo dos recursos � orestais, implantação 
de povoamentos, silvicultura do eucalipto, nutrição, 
adubação e calagem, além de orientações sobre a 
condução de plantios de eucalipto em sistema de 
talhadia e sustentabilidade da produtividade � orestal.
Autores: Engenheiro Agrônomo Carlos Ferreira e Engenheiro Florestal 
Helton Damin Silva 
Editora: Embrapa
Contato: www.agrolivros.com.br

adubação e calagem, além de orientações sobre a 
condução de plantios de eucalipto em sistema de 
talhadia e sustentabilidade da produtividade � orestal.

www.pit.org.br

//agronomos.ning.com/
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mercado de trabalho

O Conselho Universitário (Consun) da Universidade Federal do 
Rio Grande do Sul (UFRGS) aprovou, no dia 9 de abril, a implanta-
ção do seu Parque Cientí� co e Tecnológico. Caracterizado como um 
novo mecanismo de transferência do conhecimento gerado na UFRGS   
para o benefício da sociedade no âmbito das tecnologias e da inova-
ção, o parque permitirá que empreendimentos de qualquer porte que 
apresentem interação 
com laboratórios ou 
grupos de pesquisa 
da UFRGS possam 
nele se instalar. 

O parque tam-
bém trará benefícios 
à comunidade acadê-
mica e aos estudan-
tes, como maior qua-
li� cação para o mer-
cado de trabalho, 
oportunidades de es-
tágio e de emprego. 
Para a Prof. Raquel 
Mauler, secretária de 
Desenvolvimento 
Tecnológico da UFRGS 
(Sedetec/UFRGS), “o grande diferencial desse parque é que os em-
preendimentos a serem instalados nele terão como âncora o conhe-
cimento gerado na universidade”. Eles também deverão priorizar o 
desenvolvimento social, humano e econômico do Estado do Rio 
Grande do Sul e do País.

Conforme a prof. Raquel, no espaço destinado à construção do 

parque, já existem alguns laboratórios de pesquisa. Os demais 
serão construídos com recursos do Finep, da Petrobras, entre ou-
tros. A Reintec, Rede de Incubadoras da UFRGS, também passa-
rá a fazer parte do parque. A prof. Mauler explica que já estão 
disponíveis recursos para a implementação de alguns laborató-
rios e o local para construção de outros empreendimentos, mas 

que ainda precisa 
buscar mais auxílio 
para a instalação de 
um espaço que abri-
gue uma incubado-
ra multissetorial e 
para o alojamento 
de pequenas empre-
sas. “Também ire-
mos buscar recur-
sos em todas as fon-
tes disponíveis para 
estruturação e de-
senvolvimento de 
parques cientí� cos 
e tecnológicos”, es-
clarece.

Atualmente, o 
regimento do parque está passando por uma revisão e esperan-
do contribuições da comunidade. Após � nalizado esse processo, 
ele será reencaminhado ao Consun para aprovação. A institui-
ção criou um site com informações sobre o projeto e espaço pa-
ra sugestões. 

Para saber mais, acesse:   //paginas.ufrgs.br/parquetec

Prêmio Técnico Empreendedor 
Alunos dos cursos técnicos e tecnológicos das Instituições Pú-

blicas de Educação Pro� ssional e Tecnológica (Ipet) já podem en-
viar projetos para concorrerem ao Prêmio Técnico Empreendedor 
2010. O objetivo é estimular, reconhecer, premiar, divulgar e fomen-
tar as atividades de empreendedorismo e cooperativismo desenvol-
vidas pelos estudantes dos cursos técnicos de nível médio e supe-
riores de tecnologia das Ipet. O prêmio contempla as seguintes li-
nhas temáticas: Livre, cujos projetos são voltados para o desenvol-
vimento local; Inclusão Social, propostas dirigidas para pessoas, 
grupos ou comunidades especí� cas, arranjos produtivos locais ou 
minorias; e Cooperativismo, que abrange projetos que proporcio-
nem sua viabilização por meio de cooperativas.

Os estudantes devem realizar as inscrições até 31 de agosto.O regu-
lamento e informações estão disponíveis no site www.mec.gov.br/setec 

 Simulação do Parque Cientí� co e Tecnológico da UFRGS depois de � nalizado

ARQUIVO CREA-RS

Parque Cientí� co e Tecnológico da UFRGS  trará benefícios a toda a comunidade

Estão abertas as inscrições para o Prêmio México de Ciência e Tec-
nologia 2010, voltado a pesquisadores do Caribe, da América Latina, 
da Espanha e de Portugal. Os candidatos devem ser indicados por uma 
instituição de pesquisa também sediada nessas regiões. A premiação 
anual procura estreitar as atividades internacionais de pesquisa com o 
México ao distinguir pesquisadores que tenham contribuído de forma 

signi� cativa para o avanço tecnológico ou o conhecimento cientí� co. 
O vencedor deste ano receberá o prêmio de 600 mil pesos mexicanos 
(cerca de R$ 86 mil) e deverá fazer uma série de palestras em institui-
ções mexicanas durante uma semana. As inscrições vão até o dia 1º de 
outubro. Mais informações sobre a premiação em www.coc.gob.mx ou 
pelos e-mails: premiomexico@ccc.gob.mx, e correo@ccc.gob.mx

Monsanto lança 2ª edição 
do Prêmio Agroambiental

Empenhada em valorizar pesquisas que contribuam para o de-
senvolvimento mais sustentável da agricultura, a iniciativa da Mon-
santo irá reconhecer trabalhos nas áreas de agronomia e ecologia, 
biologia e gestão ambiental, direito e inovação de pesquisadores e 
de alunos de cursos técnicos, de graduação e de pós-graduação. As 
propostas devem ser inéditas no Brasil e não podem ter sido apli-
cadas comercialmente.  Podem ser dissertações, trabalhos de con-
clusão de curso, teses ou projetos de pesquisas, monogra� as, artigos 
e ensaios sobre os avanços da agricultura e da tecnologia, tendo co-
mo principal requisito o desa� o de apresentar práticas inovadoras 
e levar as informações de maneira clara para a sociedade. As inscri-
ções dos projetos vão até dia 16 de agosto. Mais informações podem 
ser obtidas através do site www.premiomonsanto.com.br

Prêmio México de Ciência e Tecnologia
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(Re)ação da natureza
Carlos Seffrin |    Arquiteto e Urbanista | Presidente do Instituto de Arquitetos do Brasil | Núcleo de Santa Maria/

RS | Mestrando pelo Programa de Pós-Graduação Pro� ssionalizante em Patrimônio Cultural 
pela Universidade Federal de Santa Maria (UFSM) 

Os fenômenos naturais, que assolam 
o País, são cada vez mais frequentes e vio-
lentos. Chuvas caracterizadas por grandes 
volumes e concentradas em curto período 
de tempo, vendavais, com rajadas de ven-
tos que ultrapassam os 100 km por hora, 
ciclones, secas, ondas de calor intenso, 
desmoronamentos, precipitações de gra-
nizo, alagamentos, quedas de árvores e 
postes, en� m, desastres de toda a ordem 
causam prejuízos e grandes tragédias. 

Exemplos marcantes da ação do tem-
po, neste ano, são os casos trágicos em 
Angra dos Reis (RJ), em São Luiz do Pa-
raitinga (SP) e em Agudo (RS). Sem es-
quecer, é claro, a enchente de Blumenau 
em 2008. Mas, a cada dia, novas regiões 
sofrem com as extremas variações climá-
ticas. O próprio Rio Grande do Sul, no 
mês de março, voltou a sofrer, dessa vez, 
com as ventanias. Cidades como Três Pas-
sos, Santa Rosa, Santo Cristo, Horizonti-
na, Carazinho, Tenente Portela, Vila No-
va do Sul, Bagé e Ibirubá foram atingidas, 
resultando em danos materiais e perdas 
de vida. 

Mas é, no mínimo, leviano atribuir a 
esses desastres meras fatalidades da na-
tureza. Dizer isso não passa de lamenta-
ção e conformismo de político. Ao longo 
dos anos, nossas cidades foram geridas 
por governantes imediatistas limitados e 
não por planejadores com visão a longo 
prazo. O re� exo disso são os colapsos ur-
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artigos técnicos

O Brasil vive neste momento uma grande expansão no setor da 
construção civil decorrente de vários fatores conjunturais, destacan-
do-se a situação da macroeconomia do País e a grande liquidez mun-
dial que vem atraindo, constantemente, a percepção do mercado in-
ternacional e pelos investidores estrangeiros.

Ao longo da vida útil da construção, quando entra efetivamente 
em utilização, a edi� cação e suas partes estarão submetidas a um con-
junto de condições de exposições de diversas naturezas: ações climá-
ticas, ações características do local onde ela se situa e ações introdu-
zidas pelo próprio usuário.

Existe uma variedade de normas técnicas que não são utilizadas 
nem devidamente aproveitadas no Brasil. A Norma Brasileira de De-
sempenho de Edi� cações que entrou em vigor em 12 de maio de 2010 
obriga a cadeia da construção civil a se adequar às novas exigências. 
A partir dessa data, a Norma de Desempenho prevalece sobre todas 
as demais normas no que se refere a critérios de desempenho. No en-
tendimento dos autores, essa nova norma ainda passa ao largo das 
atenções do setor e somente será efetivamente aplicada se existir uma 
ampla percepção por parte do segmento de sua grandeza dentro de 
valores que irá enaltecer o seu ambiente de negócios, valorizando as-
pectos técnicos, econômicos e sociais.

Historicamente, a Norma de Desempenho teve seu início no an-
tigo Banco Nacional da Habitação (BNH) – que depois virou Caixa 
–, Instituto de Pesquisas Tecnológicas (IPT), Sinduscon e Ibapes. En-
� m, pela comunidade técnica. Todos forneceram suas contribuições 
junto ao Comitê Brasileiro, responsável pela elaboração de normas 
técnicas de componentes, elementos, produtos e serviços na Cons-
trução Civil, abrangendo seus aspectos referentes ao planejamento, 
projeto, execução, método de ensaio, armazenamento, transporte, 
operação, uso e manutenção. O Comitê Brasileiro de Construção Ci-
vil (Cobracon) elabora, divulga e difunde as normas técnicas para o 
setor da construção civil. 

A nova norma de desempenho traz um novo conceito e se pre-
ocupa com a edi� cação como um todo e estabelece critérios e mé-
todos de avaliação de desempenho para os principais sistemas que 
compõem um edifício: estrutura, pisos internos, vedações externas 
e internas, coberturas e instalações hidrossanitárias.

É diferente da maioria das normas brasileiras, pois não se trata 
da entrada de como o produto deve ser empregado na obra e, sim, de 
saída, regulamentando a forma como a edi� cação deve se portar de-
pois da entrega ou “pós-venda”. 

A pretensão da norma de desempenho é realmente uma nova 
conceituação e adequação para uma vida útil com qualidade. Pela 
norma em vigor, o construtor, incorporador e projetista responsabi-
lizam-se, indiscutivelmente, pelo prazo de garantia oferecido, indi-
cando, ainda, o tempo de vida útil para cada elemento, caso o pro-
grama de manutenção seja seguido.

A questão temporal na abordagem de desempenho das edi� cações 
é uma questão central muito complexa para ser adequadamente in-
corporada na concepção e no projeto de construções. Hoje, há uma 
confusão muito grande entre vida útil e garantia. E a norma faz esta 
distinção e considera a vida útil (projeto e requerida) como uma fase 
de concepção do empreendimento pelos arquitetos em conjunto com 
os contratantes e usuários, cuja � nalidade é nortear todos os sistemas, 
elementos e componentes que serão especi� cados no projeto e prazo 

de garantia, cuja de� nição é o tempo em que a probabilidade é grande 
de que eventuais defeitos embutidos no produto em estado novo ve-
nham a se manifestar (falhas de fabricação, de montagem ou instala-
ção), que, por consequência, representam um desempenho inferior 
àquele previsto. 

Conceitualmente, a norma de desempenho preconiza uma visão 
de vida útil e a considera como um período desejado, projetado ou 
requerido para determinado nível de desempenho previsto, e a du-
rabilidade é a capacidade do componente, elemento, sistema ou até 
da construção como um todo visando atender ao desempenho pre-
visto durante certo período de tempo.

A norma de desempenho foi dividida em seis partes, a saber:
Na parte 1: estabelecem-se os requisitos e critérios de desempe-

nho que se aplicam ao edifício habitacional de até cinco pavimentos, 
como um todo integrado, e que podem ser avaliados de forma isola-
da para um ou mais sistemas especí� cos.

Na parte 2: estabelece os requisitos e critérios de desempenho 
que se aplicam ao sistema estrutural do edifício habitacional de até 
cinco pavimentos, como um todo integrado, e que podem ser avalia-
dos de forma isolada para um ou mais sistemas estruturais especí� -
cos, considerando os estados-limite último e de serviço.

Na parte 3: traz os requisitos e critérios de desempenho aplicá-
veis a pisos internos de edifícios habitacionais, de até cinco pavimen-
tos, ou a sistemas de pisos. 

Na parte 4: versa sobre os requisitos para a avaliação do desem-
penho de sistemas de vedações verticais internas e externas (SVVIE) 
de edifícios habitacionais de até cinco pavimentos ou de seus sistemas.

Na parte 5: o objetivo é estabelecer os requisitos e critérios de 
desempenho exigidos dos sistemas de coberturas para edifícios ha-
bitacionais de até cinco pavimentos. 

Na parte 6: fala sobre os requisitos e critérios de desempenho 
exigidos aos sistemas hidrossanitários de edifícios habitacionais de 
até cinco pavimentos.

 Em busca disso, ela abandona as exigências em relação exclusiva 
quanto à qualidade de determinado produto ou de um sistema e ado-
ta um novo conceito de desempenho das edi� cações que irá privile-
giar as condições ideais (mínima, intermediária e superior) a serem 
atendidas por uma edi� cação ao longo de sua vida útil.

O grande desa� o da Norma de Desempenho será na utilização 
da abordagem das necessidades dos usuários em requisitos e critérios 
que possam ser objetivamente mensurados, dentro de determinadas 
condições de exposição e uso da edi� cação em cada sociedade, região 
ou país. Os requisitos são expressos na forma qualitativa, enquanto 
os critérios procuram traduzir as necessidades qualitativas, sempre 
associados a métodos de avaliação que permitem a veri� cação obje-
tiva do atendimento ou não dos requisitos.

Podemos também destacar que a Norma de Desempenho repre-
senta um grande avanço para o setor da construção civil, trazendo 
com ela aspectos de desempenho que permitirão a todos os interve-
nientes da cadeia produtiva que saibam suas respectivas responsabi-
lidades. A nova norma, para ter e� ciência de sua aplicação como ins-
trumento, exigirá um grande esforço do setor da construção civil e 
comunidade pro� ssional em sua divulgação e conscientização, prin-
cipalmente aos consumidores e ao Poder Judiciário.

Mário Cézar Macedo Munró |  Engenheiro Civil | Conselheiro da Câmara Especializada de Engenharia Civil

Norma de Desempenho de Edi� cações e o 
desa� o para a construção civil do Brasil em 2010

banos que vivenciamos. O solo urbano 
reage aos usos inconsequentes que lhe fo-
ram dados. O trabalho do homem ou, me-
lhor dizendo, o desserviço dele, de ma-
neira desordenada, é o grande responsá-
vel pelo cenário vivido nos municípios 
brasileiros.

A impermeabilização do solo é um 
dos principais fatores que propiciam as 
enchentes e enxurradas, pois se perde a 
capacidade de absorção de água do mes-
mo. A pavimentação de vias, muitas ve-
zes a partir do asfaltamento e cimentação, 
bem como as próprias construções im-
pedem a penetração da chuva. Essas águas 
não absorvidas chegam até os rios em 
enormes quantidades. Esses rios têm, co-
mumente, suas matas ciliares desmatadas 
(vegetação localizada nas margens). As 
atividades agropecuárias se valem de des-
matamentos extensivos para dar lugar a 
áreas plantadas e de criação animal.

As consequências do desmatamento 
de APP são devastadoras. A ausência da 
mata ciliar acarreta a redução da capaci-
dade de retenção da água da chuva, que 

acaba escoando sobre a su-
perfície, não in� ltrando na 
terra e impedindo o arma-
zenamento no lençol fre-
ático. Com a perda de co-
bertura vegetal, o solo não 
cumpre sua função de ab-
sorvedor de águas, aumen-
tando, com isso, a poten-
cialidade do trans  porte de 
materiais. O impacto da 
chuva será maior por  que 
o terreno não está mais 
protegido, e a velo  cidade 
da chuva no solo será 

maior. Com a inexistência de raízes ve-
getais, que dão sustentação mecânica à 
terra e servem de canais subterrâneos on-
de as águas podem penetrar, tem-se um 
aumento de água para correr sobre a 
 superfície. 

A situação � ca favorável para a erosão, 
o solo desgastado pode tornar-se instável, 

ocorrendo desprendimento de massas de 
terra e de rochas – os deslizamentos – e, 
consequentemente, os assoreamentos (de-
posição de sedimentos no fundo dos rios, 
estuários, lagos ou canais, levando à re-
dução de profundidade – o que di� culta 
a navegação). Com a diminuição da sua 
capacidade e o aumento dos índíces plu-
viométricos, os rios tendem a transbordar.

Além do mais, o assoreamento con-
tribui para a turbidez da água (material 
� no em suspensão), podendo atrapalhar 
a ação da luz solar na realização da fotos-
síntese, importante para a puri� cação e 
oxigenação das águas. Sabe-se, também, 
que, sem a mata  ciliar, ocorre um aumen-
to de nutrientes na água, produzindo um 
crescimento exagerado de algas e, conse-
quentemente, ocasionando redução de ab-
sorção de luz e oxigênio, assim como in-
toxicação de peixes e outros organismos 
vivos. Isso sem mencionarmos a poluição 
das águas e do ar, da mesma forma tão 
prejudiciais à fauna e à � ora.

É o momento para se dar um basta 
nessa conjuntura. A legislação urbanísti-
ca do País precisa ser revista. Os Planos 
Diretores (leis municipais que, em síntese, 
estabelecem diretrizes para cada cidade 
com mais de 20 mil habitantes) devem ser 
alterados em conformidade com a nova 
realidade climatológica.

As Leis de Ocupação do Solo assim 
como os Códigos de Obras terão de ser 
modi� cados e respeitados de fato. A co-
nivência das autoridades tem de acabar. 
Não é possível que seja permitida a inva-
são de encostas assim como áreas de pre-
servação ecológica. Os índices construti-
vos terão de ser reduzidos, os lotes deve-
rão ter mais áreas verdes, recuos de ajardi-
namento ampliados. Há que se entender 
que o bom uso da vegetação não é apenas 
um recurso estético, mas uma necessida-
de nos tempos atuais.

Outro entendimento necessita ser assi-
milado: as leis dos homens, seus mandos 
e desmandos não estão imunes às leis da 
natureza e divinas.

FOTO: HTTP://EXTRA.GLOBO.COM/FOTOS/2009/11/20/20_MHG_SP_ARVOREGRANDE.JPG
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A referência existente do manejo con-
servacionista sob o Sistema de Plantio Di-
reto (SPD) vem deixando de ser exclusivi-
dade de lavouras de grãos nos últimos anos. 
Atualmente, a percepção tecnológica de ma-
nejar o solo sob o viés  da prudência ecoló-
gica se veri� ca de maneira substancial nos 
avanços produtivos em diversas frentes de 
cultivos e regiões agrícolas.

O SPD respalda-se em vários fundamen-
tos técnicos e cientí� cos, os quais se aplicam 
em especi� cidades de cultivos e regiões pro-
dutivas, que, de certa forma, se sintetizam 
em não revolver o solo, manter permanen-
temente uma quantidade mínima de cober-
tura vegetal (palhada), diminuir o trânsito 
de máquinas pesadas na lavoura e, por � m, 
a indispensável técnica de rotação de cultu-
ras. Em termos produtivos e agronômicos, 
já são bastante conhecidas suas virtudes, mas 
se destacam signi� cativamente também os 
ambientais, como controle do processo ero-

sivo, redução de agroquímicos, proteção dos 
recursos hídricos e sua ação no sequestro 
de carbono, que tanto contribui para a re-
dução dos efeitos atmosféricos do aqueci-
mento global que justi� cam a meritória ne-
cessidade de designar créditos de carbono 
ao SPD. 

Evidencia-se que pesquisar, recomen-
dar, praticar, estudar e difundir o manejo 
conservacionista sob SPD não se resumem 
mais somente ao cultivo de grãos em áreas 
tradicionais, como soja e milho. Nos últi-
mos anos, sua adoção vem sendo realizada 
em diversos agroecossistemas com cultivos 
de hortaliças, pastagens, essências � orestais 
e frutíferas.

Obviamente que as di� culdades e os obs-
táculos ainda são muitos a serem superados 
para sua maior consolidação. Entretanto, ao 
confrontar e ajustar o SPD à realidade espe-
cí� ca de uma região e de uma cultura, per-
cebe-se, naturalmente, que o avanço se dá 

pelo desenvolvimento cientí� co e tecnoló-
gico, baseado na integração eminente de pro-
� ssionais e estes com os agricultores. A in-
serção participativa torna-se uma ferramen-
ta vital aos avanços tecnológicos e cientí� cos.

Não obstante em desencadear avanço 
conservacionista e ampliação da produção 
de alimentos, as inovações tecnológicas de 
cultivo nas diversas áreas e o desenvolvimen-
to criativo em equipamentos e maquinários 
surgem na mesma intensidade de sua ado-
ção. Quanto mais tecnologia é empregada 
nos processos de produção, mais tende a 
crescer a demanda por pro� ssionais capaci-
tados e quali� cados. É nesse contexto que 
se veri� cam os esforços de muitos pro� ssio-
nais em responder aos apelos e às exigências 
de uma sociedade preocu pada com a sus-
tentabilidade em todas as suas dimensões 
que a representam e condicionam a um di-
recionamento ético e pro� ssional voltados 
em cumprir seu destino social.

Dr. Carlos Roberto Martins |   Engenheiro Agrônomo | Professor da PUCRS | Presidente da Associação 
dos Engenheiros Agrônomos de Uruguaiana (Asseagru)

A “tecno” disseminação do sistema de 
plantio direto em cultivos agrícolas
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Porto Alegre recebe Câmaras 
Especializadas de Engenharia Elétrica dos Creas
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Tabela de honorários e serviços, demandar que órgãos públicos contratem pro� ssionais habilitados estiveram entre os 
temas discutidos na 2ª Reunião Ordinária da Coordenadoria das Câmaras Especializadas de Engenharia Elétrica

O presidente do CREA-RS, Eng. Luiz Alcides Capoani, entre o coordenador nacional das Câmaras 
Elétricas, Eng. Jubílio David Ardigo (à direita), e o coordenador da Elétrica do RS, Eng. Vítor Lemieszenski

Vinte e sete Estados estiveram repre-
sentados na 2ª Reunião Ordinária da Co-
ordenadoria das Câmaras Especializadas de 
Engenharia Elétrica (CCEEE ), que, de 19 a 
21 de maio, discutiu e elaborou propostas 
de ações pertinentes às áreas abrangidas pe-
la especialidade. Entre as pautas, estiveram 
o Anexo II da Resolução nº 1.010/2005 e a 
Tabela de Obras, o Livro de Ordem de obras 
e serviços de Engenharia, Arquitetura, Agro-
nomia, Geogra� a, Geologia, Meteorologia 
e demais pro� ssões vinculadas ao Sistema 
Confea/Crea – Resolução nº 1.024/2009, a 
Emenda ao Decreto nº 90.922/85 (alterar 
atribuições de 800kVA para 75kVA), a ta-
bela de honorários e serviços, a padroni-
zação das decisões do Sistema quanto às 
atribuições dos Técnicos em relação aos 
800kVA e subestações, a revisão do Manu-
al de Fiscalização por Empreendimentos, 
demandar que órgãos públicos contratem 
pro� ssionais habilitados para atividades de 
Engenharia e que se registrem no CREA se 
suas atividades-� m forem de Engenharia, e 
a formação de grupos de trabalho para dis-
tribuição de assuntos pertinentes à área de 
Engenharia Elétrica.

O presidente do CREA-RS, Eng. Civil 
Luiz Alcides Capoani, realizou a abertura 
do encontro, no qual destacou a importân-
cia da constante divulgação das pro� ssões 

da área tecnológica à população e aos pró-
prios pro� ssionais. Salientou também que 
os dois vídeos institucionais, produzidos 
pelo Conselho gaúcho, são ferramentas im-
portantes nesse sentido, valorizando as pro-
� ssões do Sistema Confea/Crea, pois são 
apresentados em eventos em que o  CREA-RS 
participa e em formaturas nas universida-
des e em cursos técnicos. O coordenador 
da Comissão de Ética e Exercício Pro� ssio-

nal do Confea, Eng. Civil Idalino Hortêncio, 
elogiou o encontro nacional das Câmaras de 
Engenharia Elétrica pela grande responsa-
bilidade que conduz seus trâmites, destacan-
do como relevante a presença de quatro con-
selheiros federais. Vindos da Bahia, do Rio 
Grande do Norte e da Paraíba, os represen-
tantes federais se colocaram à disposição co-
mo “elos entre os coordenadores das Câma-
ras regionais e o Confea”.

Engenheiros de Minas do Rio Grande do Sul 
têm nova Tabela de Honorários, aprovada em 
Plenário do CREA-RS
Raul Oliveira Neto |  Engenheiro de Minas | Mestrado e doutorado em Engenharia PPGEM-UFRGS | 

Conselheiro da Câmara Especializada de Geologia e Minas do CREA-RS

A Associação Gaúcha de Engenheiros 
de Minas (Agem) elaborou e encaminhou 
ao CREA-RS sua nova Tabela de Honorários 
Pro� ssionais, a qual teve aprovação em Ple-
nário do Conselho, na sua Sessão Ordinária 
no 1.673, de 06 de novembro de 2009. A ta-
bela está publicada na íntegra no site da As-
sociação,  www.agem.org.br, e no site do 
CREA-RS, www.crea-rs.org.br. No mês em 
que se comemora mais um Dia do Enge-
nheiro de Minas, dia 10 de julho, é impor-
tante vir a público ressaltar os aspectos ad-
vindos  desse fato. 

Há muito, os pro� ssionais da área não 
dispunham de uma tabela especí� ca da ha-
bilitação “Engenharia de Minas” para pode-
rem respaldar seus honorários. Destacam-se 
aqui, portanto, dois fatores primordiais na 
importância desse documento, ou seja, o fa-
tor legal e o pro� ssional. Quanto ao fator le-
gal, a tabela, tendo obtido a aprovação no 
Plenário do colegiado de conselheiros do seu 
órgão gestor da classe, fornece “caráter de fé 
pública” com todo o respaldo jurídico. Quan-
to ao aspecto pro� ssional, a tabela se reveste 
de instrumento para balizamento de nego-
ciação contratual dos pro� ssionais diante da 
demanda das empresas do setor mineral e 
ambiental, conferindo maior respaldo à re-
lação pro� ssional x contratante.

A tabela foi elaborada por uma comis-
são formada por integrantes da Agem, os 
quais procederam a uma análise de docu-
mentos existentes, inclusive de outros Esta-
dos, assim como foi feita consulta geral aos 
associados para obter comentários e suges-
tões que incluíram desde as atividades de 
maior demanda até valores de referência pa-
ra cada uma das atividades. Após discussões, 
chegou-se ao consenso, e a mesma foi mon-
tada e � nalizada, resultando 23 tópicos or-

ganizados em duas laudas, de fácil entendi-
mento e utilização, que abrangem toda a ga-
ma de serviços respaldados pelas atribuições 
legais dos Engenheiros de Minas de� nidos 
pela Resolução 218/1973 do Confea e acres-
cidos das atribuições dadas pela Resolução 
1.010/2005, do Confea.

Entre os serviços constantes na tabela, 
destacam-se os relacionados à consultoria 
ambiental, tema cuja demanda de Engenhei-
ros de Minas vem crescendo consideravel-
mente nos últimos anos. A responsabilidade 
técnica pelas empresas de mineração é ou-
tro destaque, e que se baseia nas Normas da 
Câmara Especializada de Geologia e Minas 
(CEGM) do CREA-RS, mais propriamente 
a Norma 01/2009 (disponível no site do Con-
selho). Os serviços relacionados ao Código 
de Mineração, previstos para a habilitação 
da Engenharia de Minas, compõem boa par-
te da tabela, tais como os requerimentos de 

áreas para pesquisa e lavra e seus respecti-
vos planos, nos quais se inserem o Plano de 
Aproveitamento Econômico (PAE) e, ainda, 
os Relatórios Anuais de Lavra (RAL), pre-
vistos como sendo exclusividade da nossa 
habilitação.

A ideia que norteou o trabalho foi a de 
estabelecer os valores considerados mínimos 
para os respectivos serviços transcritos, e no 
caso dos pro� ssionais que, por ventura, ne-
gociarem valores diversos dos transcritos na 
tabela, considerando sua experiência e es-
pecialização, estes devem assumir a respon-
sabilidade pelos mesmos.

 O importante é ressaltar que, como re-
sultado da elaboração e atualização dos va-
lores de referência, � cam de� nidos os valo-
res de honorários mínimos a serem pratica-
dos pelos pro� ssionais, valorizando os ser-
viços técnicos prestados na área de Enge-
nharia de Minas. 
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A mineração associada às questões de controle ambiental envolve as 
técnicas da Engenharia de Minas

artigos técnicos

No dia 10 de julho, comemora-se o 
Dia do Eng. de Minas

O Engenheiro de Minas localiza jazidas, avalia o tamanho das reservas, 
a qualidade e a quantidade do minério lavrável no local. Após isso, 
estuda a viabilidade técnica e econômica da explotação para poder 
elaborar e executar o projeto de lavra e beneficiamento do minério, 

sempre visando minimizar e compensar o impacto ambiental. 
Parabéns!
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Reunião Estendida da Câmara Especializada de 
Engenharia Industrial (CEEI) e Seminário Estadual 
de Engenharia Mecânica e Industrial (Seemi) 2010
Odir Francisco Dill Ruckhaber |   Engenheiro Industrial-Mecânico | Conselheiro da CEEI 

Paulo Deni Farias | Engenheiro Mecânico e de Segurança do Trabalho | Coordenador da CEEI  

Norberto Holz | Engenheiro Químico | Coordenador Adjunto da CEEQ

A CEEI realizou reunião estendida na 
cidade de Santo Ângelo (RS) nos dias 20, 21 
e 22 de maio. Na ocasião, além das sessões 
da Câmara Especializada e visitas aos labo-
ratórios de Engenharia Mecânica na sede da 
Universidade Regional Integrada do Alto 
Uruguai e das Missões (URI) – Campus de 
Santo Ângelo, os Conselheiros participaram 
do Seminário Estadual de Engenheiros Me-
cânicos e Industriais, promovido pela ABE-
MEC/URI, dentro da programação da se-
mana acadêmica da Universidade.

Foi um momento importante da CEEI, 
em que houve um congraçamento com aca-
dêmicos de Engenharia Mecânica, que pro-
porcionaram um momento de confraterni-
zação organizado pelo departamento aca-
dêmico da Engenharia da URI.

Devem ser destacadas a cordialidade e 
a hospitalidade com que fomos recebidos 
pela URI e, em particular, pelo Departamen-
to de Mecânica daquela universidade, pela 
Inspetoria e pela Comissão Industrial do 
CREA-RS de Santo Ângelo e pela Sociedade 
de Engenheiros e Arquitetos de Santo Ân-
gelo (Senasa). Tais encontros vieram a sa-
tisfazer o objetivo da reunião estendida, o 
qual seja integrar o CREA-RS com a socie-
dade, com a comunidade acadêmica e com 
os pro� ssionais do Sistema Confea/Crea. Ex-
ternamos nossos profundos agradecimentos 
a todos e, em especial, aos conselheiros da 
CEEI que compareceram e trabalharam com 
dedicação e empenho.

A CEEI teve proveitoso e profícuo tra-
balho, relatando inúmeros processos, ma-
nifestando-se sobre consultas e revisando 
Normas de Fiscalização.

A Comissão Industrial que participou 
ativamente das reuniões teve a oportunida-
de de se integrar, de se manifestar e de co-
nhecer a dinâmica dos trabalhos da Câmara.

O inspetor-chefe, apesar de problemas 
de saúde de familiar, que enfrentava na-
queles dias, se fez presente e participou 
ativamente. 

O seminário da Abemec contou com a 
presença de renomados palestrantes, que abri-
lhantaram o encontro, trazendo ao conheci-
mento dos espectadores novas tecnologias e 
tendências da Engenharia Mecânica.

1. Principais decisões da Reunião N° 938 
da CEEI:

A. Manifesto sobre projeto de lei que 
trata de prerrogativas de portadores de di-

ploma de curso a 
distância: após a 
análise e discussão 
do Projeto de Lei 
n°. 6.219, de 2009, 
de autoria do de-
putado Wilson Pi-
cler (PDT-PR), 
vem, dentro de seu 
espírito de atua-
ção, que é a defesa 
da sociedade e va-
lorização profis-
sional, trazer sua 
contribuição para 
o tema em debate, fazendo as seguintes re-
� exões:

• O ensino a distância como forma de 
acesso ao conhecimento e à quali� cação pro-
� ssional é irreversível, pela facilidade de aces-
so e pela � exibilidade de horário e local pa-
ra a busca da formação pro� ssional.

• Que tal modalidade de ensino tem ca-
racterizado-se pelo aumento acelerado de de-
manda, o que não signi� ca um aumento de 
garantia de qualidade dos cursos oferecidos, 
por essa modalidade, por centenas de insti-
tuições, em diversas áreas do conhecimento.

• Como em toda a evolução social e tec-
nológica, e o EAD nisso se inclui, antes de 
existir preconceito, existe a necessidade de 
que os instrumentos de controle para e� -
ciente avaliação do desempenho acadêmico 
e avanço curricular sejam de� nidos a partir 
de critérios claros, objetivos e amplamente 
difundidos e que, principalmente, garantem 
a qualidade do produto � nal, que é a atua-
ção quali� cada e responsável dos pro� ssio-
nais das diversas áreas.

• É domínio público que cada atividade 
pro� ssional tem especi� cidades e que o aces-
so ao conhecimento apresenta formas de in-
terface diferentes. Na área tecnológica, na 
qual se dá a � scalização do exercício pro� s-
sional dessa especializada, julgamos serem 
fundamentais a prática, a troca de experi-
ências, o uso de laboratórios e os instrumen-
tos de complementação da aprendizagem, 
o que para outras áreas do saber pode não 
ser relevante.

• O EAD pode ser um instrumento va-
lioso na socialização do conhecimento e de 
oportunidades de quali� cação, e na área tec-
nológica acreditamos que sua atuação, num 
primeiro momento, deverá focar a forma-
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ção continuada.
• Não se trata de discriminar, impedir 

nem di� cultar o acesso à formação e quali-
� cação pro� ssional. A questão fundamental 
é a criação de instrumentos de controle e� -
cientes e e� cazes que avaliem essa formação, 
e que esses instrumentos sejam discutidos 
pelas partes interessadas: sociedade, escolas, 
entidades de classe, sindicatos e órgãos de 
� scalização pro� ssional.

B. Aprovação da Norma de Fiscalização 
da Câmara Especializada de Engenharia In-
dustrial Nº 034, de 21 de maio de 2010: Dis-
põe sobre Anotação de Responsabilidade 
Técnica de pro� ssionais da modalidade in-
dustrial por pessoa jurídica e dá outras pro-
vidências.

C. Revisão e aprovação da Norma de 
Fiscalização da Câmara Especializada de En-
genharia Industrial n° 031, de 21 de maio 
de 2010,  que dispõe sobre Projeto, Instala-
ção e Manutenção de Sistemas de Ar Con-
dicionado e de Refrigeração em geral.

2. Destaques do Seminário Estadual 
de Engenharia Mecânica e Industrial (Se-
emi 2010): Tema: Tecnologia e Inovação 
- O Mercado para Engenheiro Mecânico.

Palestras:
a) Elevadores – Projetos, Dimensiona-

mento e Novas Tecnologias. Palestrante: Eng. 
Mec. Luciano Grando – Conselheiro da CEEI 
e Diretor da Abemec.

b) Detecção de falhas em equipamentos 
industriais através de técnicas preditivas. 
Palestrante: Dr. Eng. Paulo Cesar Lamim 
Filho (UFSJ).

c) Detecção de falhas em equipamentos 
industriais através de técnicas de inteligên-
cia arti� cial. Palestrante: PhD. Eng. Jorge Nei 
Brito (PUC-MG).
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Interiorização do Conselho

artigos técnicos

De 28 a 30 de maio do corrente ano, em 
cumprimento ao cronograma de trabalho 
da Câmara Especializada de Engenharia Quí-
mica, realizou-se na cidade de Santana do 
Livramento a Reunião Ordinária nº 268 des-
ta modalidade pro� ssional, sob a Coorde-
nação do Conselheiro Marino José Greco e 
com a participação do Coordenador Adjun-
to Norberto Holz, e Conselheiros Nilo An-
tônio Rigotti, Nilson Romeu Marcílio, Ro-
naldo Ho� mann e Siclair Soares Gonçalves, 
assessorados pelo Analista de Pro   cessos 
 Djalmo        Dias Torres e pela Assistente 
 Administrativa Malu Laguna. Essas reuni-
ões, com o codinome de “Reunião Estendi-
da” devido ao prazo de realização que supe-
ra o período convencional de 1 (um) dia e 
estende-se por mais dias, como forma de 
cumprir os objetivos básicos de sua convo-
cação – “relato de processos” –, exigem um 
quorum mínimo de Conselheiros integran-
tes da Câmara Especializada, em atendimen-
to aos dispositivos legais que regulam a sua 
operacionalização, sendo indicada sua rea-
lização nos � nais de semana, considerando 
que seus participantes exercem suas funções 
honori� camente, sendo mister resguardar 
o horário semanal para o exercício de suas 
atividades particulares.  

Historicamente, utilizam-se essas reuni-
ões como um facilitador de integração entre 
as Câmaras e as inspetorias, visando inten-
si� car as diretrizes de � scalização e estreitar 
os laços com as entidades de classe da região. 
Mas a escolha por Santana do Livramento 
justi� cou-se, num primeiro momento, pela 
exiguidade de pro� ssionais da Modalidade 
Engenharia Química registrados naquela re-
gião, fato que mereceu um atendimento per-
sonalizado desta CEEQ, considerando o per-
� l de atividades pro� ssionais instaladas na 
fronteira sudoeste do Estado.

Outra visão para esses encontros é a pos-
sibilidade de esclarecer e entender a Enge-
nharia Química como um ramo da Enge-
nharia ligado aos processos industriais em 
que diferentes matérias-primas são trans-
formadas em produtos de maior interesse 
industrial. Essa transformação se dá em eta-
pas, desde o tratamento da matéria-prima 
ao processamento, separação e puri� cação 
dos produtos. O conjunto de todas as etapas 
constitui o processo. O projeto, construção 
e operação das plantas industriais para a fa-
bricação dos produtos, bem como o desen-

volvimento de novos processos e produtos 
são atribuições do Engenheiro Químico.

A Engenharia Química ocupa uma po-
sição privilegiada e de grande responsabili-
dade, em relação à abordagem e solução de 
problemas tecnológicos relevantes para a 
humanidade, direcionados a áreas vitais, co-
mo água, alimentos, energia e ambiente, em 
que o esforço cientí� co e tecnológico visa à 
obtenção de novas fontes e ao desenvolvi-
mento de processos econômicos de produ-
ção, puri� cação, geração, distribuição e pre-
servação.

No dia 29 de maio, o Coordenador Adjun-
to Engenheiro Químico Norberto Holz, tam-
bém Coordenador da Comissão de Ensino 
e Atribuições Pro� ssionais – CEAP/RS, e o 
Analista de Processos da CEEQ, Engenheiro  
Químico Djalmo Dias Torres, proferiram 
uma palestra sobre Resíduos Urbanos, soli-
citada pela Entidade de Classe da região, com 
a presença dos Inspetores Arquiteta Virginia 
Maria Urchoeguia Corti e do Engenheiro 
Agrônomo Leonardo Antônio Perez Rissotto , 
presidente da Associação Santanense de En-
genheiros e Arquitetos, Mário Gustavo Brum, 
da Coordenadora Adjunta da Câmara Es-
pecializada de Arquitetura, Andrea Ilha, pro-
� ssionais e estudantes. Na noite anterior ao 
evento foi realizada uma visita à UNIPAMPA  
para a divulgação do encontro. A abertura 
aconteceu com a apresentação institucional 
do CREA-RS, programa organizado pelo 
Vice-Presidente Engenheiro Agrônomo Moi-
sés Sousa Soares e da Palestra de Divulgação 
do CREA Júnior RS, realizada pela Conse-
lheira e Orientadora do CREA Júnior RS, 
Arquiteta e Urbanista Rosana Oppitz, que 
implantou o Programa na região. 

Essas ações renderam à Câmara Especia-
lizada de Engenharia Química manifestações 
de apreço e incentivo para novos encontros, 
como a clareza da correspondência recebida:

“Agradecidos pela explanação sobre Re-
síduos Sólidos e procedimentos, onde apro-
veitamos a ocasião para pedir auxílio quan-
to a esclarecimentos futuros em relação ao 
assunto citado, para ações a serem realiza-
das pelas Entidades de Classe e a própria 
Inspetoria quanto à coleta seletiva de resí-
duos sólidos urbanos e outros. 

Em reunião do Conselho Municipal 
de Meio Ambiente aqui de Santana do Li-
vramento, colocamos em pauta esse as-
sunto como proposta de encaminhar jun-

to ao executivo municipal ações que ve-
nham a definir os procedimentos e sedi-
mentar o efetivo serviço de coleta seletiva. 

Os membros do Conselho nos convida-
ram a preparar um Seminário ou Palestra 
sobre o assunto (coleta seletiva, transbordo 
de resíduos, legislação pertinente, respon-
sabilidade técnica, incineração legalizada de 
resíduos, etc.), para o mês de agosto/2010, 
de preferência no dia 03/08, quando o Con-
selho se reúne em todas as primeiras terças-
feiras de cada mês. 

Assim sendo, estamos aguardando a co-
laboração desta Especializada e se pudermos 
envolver a participação de conselheiros/as 
que integram órgãos ambientais e institui-
ções de ensino e pesquisa para dar um ca-
ráter técnico com linguagem simples, mas 
objetiva, tanto melhor. Poderemos ter um 
público variado desde técnicos, associações 
de classe, de bairros, comerciais, etc.

Desde já, agradecemos a colaboração 
oferecida na visita de trabalho que nos 
 proporcionaram.”

Através desta apresentação, os Inspeto-
res, acadêmicos e convidados puderam in-
teragir e discutir possíveis rumos para esta 
problemática que a� ige não só o Município 
visitado, mas também grande parte do Es-
tado do Rio Grande do Sul.  

Cumpre realçar que o apoio recebido 
pelo presidente Luiz Alcides Capoani para 
realização deste evento, e os resultados co-
lhidos, que transcendem relatos de proces-
sos, denotam a necessidade premente de 
interiorização do Conselho nas premissas 
básicas de sua criação legal, que é a � sca-
lização, o controle, a orientação e o apri-
moramento do exercício pro� ssional. Fica 
o apoio desta CEEQ para que a descentra-
lização proposta pela atual administração 
cumpra os pressupostos basilares da mis-
são institucional deste Conselho ao garan-
tir à sociedade não só pro� ssionais tecni-
camente habilitados, mas também pro� s-
sionais com princípios, valores e ética. 

Câmara 
Especializada 

de Engenharia 
Química 

reunida em 
Santana do 

Livramento-RS

Pro� ssionais prestigiam palestra do Coordenador 
Adjunto Engenheiro Químico Norberto Holz
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Desde menino, mesmo desacreditado 
por muitos, o industrial e Engenheiro Me-
cânico-Eletricista João Augusto Conrado do 
Amaral Gurgel nutria um ambicioso sonho: 
o de se tornar um fabricante nacional de au-
tomóveis. Seu desejo surgiu ao constatar que, 
com o rompimento das importações de veí-
culos pelo Brasil a � m de evitar o expansio-
nismo alemão durante a Segunda Guerra 
Mundial, o País � caria destituído de novos 
carros. Para tanto, com o nascimento da Gur-
gel Motores S/A, em 1969, em Rio Claro (SP), 
suas pesquisas e criações visaram priorita-
riamente ao desenvolvimento de tecnologia 
própria com capital inteiramente nacional. 
Gurgel transformou seu sonho em realidade 
ao criar e desenvolver o primeiro automóvel 
100% nacional denominado CENA (Carro 
Econômico Nacional) ou Gurgel 280, apre-
sentado ao público em 7 de setembro de 1987.

O minicarro, voltado para centros ur-
banos, era barato e totalmente brasileiro. Os 
motores, de con� guração única no mundo, 
eram como os Volks 1.300 e 1.600 cortados 
ao meio: dois cilindros horizontais opostos, 
650 ou 800 cm³, mas refrigerados a água. Os 
motores com dois cilindros opostos eram 
usados apenas em motocicletas como a BMW. 
A potência era de 26 ou 32 cv conforme a 
versão, e a cilindrada foi � xada em 0,8 litro, 
originando o nome BR 800. O motor fun-
dido em liga de alumínio-silício foi batizado 
como Enertron, sendo completamente pes-
quisado e desenvolvido pela Gurgel do Bra-
sil e amplamente elogiado por marcas de 
renome internacional. O sistema de ignição 
sem distribuidor também já era utilizado 
pela Gurgel, sendo controlado por um mi-
croprocessador, na época algo inovador. A 
velocidade máxima era de 117 km/h, podia 

memória

BR 800 - Gurgel

Primeiro carro

Apesar das tentativas, a 
Gurgel se viu endividada e 
pediu concordata em junho 
de 1993. “A falência veio 
porque meu pai estava 
construindo uma fábrica 
cerca de dez vezes maior 
que a de Rio Claro, no 
Ceará. Para isso, o lucro 
da venda dos carros não 
era suficiente”, explica 
Cristina. Aliado a isso, 
ela lembra que o Gover-
no do Ceará, que, inicial-

mente, seria sócio da fá-
brica, desistiu, e assim, 

“sem a entrada do capital 

previsto, a Gurgel faliu por excesso de inves-
timento na fábrica nova”. Antes, porém, em 
1994, o presidente da Gurgel pediu um � nan-
ciamento ao Governo Federal com o intuito 
de salvar a empresa, mas este lhe foi negado, 
ocasionando a quebra no mesmo ano. Ao lon-
go dos seus 25 anos de vida, a Gurgel produ-
ziu mais de 2.500 veículos. As linhas mais 
reconhecidas da Gurgel foram a X-12, ado-
tada pelo Exército Brasileiro, a X-15, de jipes, 
e a G-15, de picapes.

Mesmo diante do � m prematuro, segun-
do especialistas, a importância da Gurgel é 
digna de estudo. De acordo com o Eng. Pe-
reira de Souza, “a Gurgel sinalizou um avan-
ço tecnológico para o Brasil em uma época 
em que, conforme declarou o presidente Collor, 

nossos carros eram carroças”. Para Pereira, 
pode-se dividir o setor automobilístico bra-
sileiro em “antes” e “depois de Gurgel”, visto 
que a fábrica foi o “marco de uma grande 
mudança no setor automobilístico”. Sobre a 
tecnologia inovadora, Pereira lembra que es-
sa empresa foi pioneira na fabricação em sé-
rie de carrocerias em � bra de vidro (resina 
petroquímica), que absorvia o impacto das 
batidas, tornando o veículo muito mais se-
guro, além de não enferrujar, como as chapas 
de aço. De acordo com ele, atualmente, só os 
carros de corrida contam com esse material. 
Admirador de Gurgel, Pereira diz que a fa-
bricação do BR 800 “foi uma aventura”, mas 
uma aventura positiva, a� nal, “uma grande 
caminhada começa com o primeiro passo”.

1      % 
brasileiro

transportar quatro passageiros com relativo 
conforto, 200 kg de carga e pesava 650 kg. 
O carro foi entregue aos primeiros proprie-
tários em 1988, já como BR 800.

Para comprar um BR 800, inicialmente, 
era necessária a aquisição de ações da Gur-
gel Motores S/A, que teve a adesão de 8 mil 
pessoas. Ainda havia um auxílio governa-
mental que, conforme Maria Cristina Gur-
gel, � lha de Gurgel, isentava o IPI de carros 
com motores de até 1000 cilindradas, parâ-
metro no qual estava enquadrado o BR 800. 
Na época, com esse incentivo � scal, os no-
vos concorrentes do BR 800 apresentavam 
desempenho e acabamento superiores, mais 
espaço e valor semelhante. Mesmo assim, 
conforme Cristina, não foi a concorrência 
que prejudicou a permanência do carro no 
mercado, até porque a produção do BR 800 
era muito pequena perto da dos outros mo-
delos, o que inviabilizava comparações. Cris-
tina ressalta o fato de ser o BR 800 o único 
carro, à época, que custava US$ 3 mil, valor 
inferior aos carros da concorrência. Salien-
ta ainda que havia espaço para todos, sendo 
que os carros produzidos pela Gurgel foram 
todos vendidos. “Os consumidores não acha-
vam que os outros carros eram melhores, 
apenas diferentes”, justi� ca. Ainda assim, em 
janeiro de 1991, o BR 800 deixou de ser 
fabricado. 

Segundo Cristina, ao contrário 
do que muitos possam pensar, 
quando seu pai pediu para que 
se criasse a Lei de Incentivo 
ao Carro Popular, com a re-
dução do IPI, acreditava 
que seria uma possibilida-
de para todas as empresas 
do setor. “Seria muito mes-

quinho e totalmente ingênuo achar que ele 
teria monopólio”, alega. 

O 1º Diretor Financeiro do CREA-RS, 
Engenheiro Civil e Eletricista-Mecânico An-
tonio Carlos Pereira de Souza, acredita que 
faltava ao País, como agora, uma valorização 
ao que é produzido aqui, pois, segundo ele, 
o governo deveria ter zelado pelo produto 
brasileiro, reduzindo apenas o IPI do carro 
genuinamente nacional.

Para enfrentar a competição, em 1992, a 
Gurgel lançou o Supermini, sendo este uma 
evolução do BR 800. O novo modelo, entre-
tanto, não era inteiramente brasileiro por ter 
câmbio argentino. Sendo ainda o menor car-
ro fabricado no país, a facilidade para estacio-
ná-lo era um grande diferencial. O Supermi-
ni usava o mesmo motor bicilíndrico, só que 
um pouco mais potente (3 cv a mais). O con-
sumo era baixo, fazia 14 km/l na cidade e, a 
uma velocidade constante de 80 km/h, até  19 
km/l em quarta 
marcha. 

Apesar das tentativas, a 
Gurgel se viu endividada e 
pediu concordata em junho 
de 1993. “A falência veio 
porque meu pai estava 
construindo uma fábrica 
cerca de dez vezes maior 
que a de Rio Claro, no 
Ceará. Para isso, o lucro 
da venda dos carros não 
era suficiente”, explica 
Cristina. Aliado a isso, 
ela lembra que o Gover-
no do Ceará, que, inicial-

mente, seria sócio da fá-
brica, desistiu, e assim, 

“sem a entrada do capital 

era muito pequena perto da dos outros mo-
delos, o que inviabilizava comparações. Cris-
tina ressalta o fato de ser o BR 800 o único 
carro, à época, que custava US$ 3 mil, valor 
inferior aos carros da concorrência. Salien-
ta ainda que havia espaço para todos, sendo 
que os carros produzidos pela Gurgel foram 
todos vendidos. “Os consumidores não acha-
vam que os outros carros eram melhores, 
apenas diferentes”, justi� ca. Ainda assim, em 
janeiro de 1991, o BR 800 deixou de ser 

Segundo Cristina, ao contrário 
do que muitos possam pensar, 
quando seu pai pediu para que 
se criasse a Lei de Incentivo 
ao Carro Popular, com a re-
dução do IPI, acreditava 
que seria uma possibilida-
de para todas as empresas 
do setor. “Seria muito mes-

sumo era baixo, fazia 14 km/l na cidade e, a 
uma velocidade constante de 80 km/h, até  19 
km/l em quarta 
marcha. 

O interesse em desenvolver 
carros elétricos já existia desde 
a década de 1970, tanto pelo 
elevado custo do combustível de-
vido ao rareamento do petróleo, co-
mo pela preocupação ambiental, es-
sencialmente quanto à poluição do ar. 
Levando em conta que o potencial hi-
drelétrico do Brasil, um dos maiores do 
planeta, era pouco explorado na época, 
a mudança para uma fonte de energia 
mais barata, abundante, silenciosa, lim-
pa e eficiente, foi bastante especulada. 
Assim, no País, de forma quase isolada, 
a Gurgel pesquisou veículos de tração 
elétrica desde 1973. 

Em 1980, depois de cinco anos de 
estudo, o Itaipu E-400 foi para os primei-
ros testes. O furgão, resultado do idea-
lismo e da crise econômica generalizada, 
demonstrou ser muito mais econômico 
que seus correspondentes a álcool, ga-
solina ou diesel, consumindo entre 0,27 
e 0,35 kWh/km, com autonomia de 80 
km, velocidade máxima de 70 km/h e 
capacidade para 400 kg de carga. De 
baixa autonomia, para recarregar eram 
necessárias em média sete horas numa 
tomada de 220 volts, sendo um veículo 

O interesse em desenvolver 
carros elétricos já existia desde 
a década de 1970, tanto pelo 
elevado custo do combustível de-
vido ao rareamento do petróleo, co-
mo pela preocupação ambiental, es-
sencialmente quanto à poluição do ar. 
Levando em conta que o potencial hi-
drelétrico do Brasil, um dos maiores do 
planeta, era pouco explorado na época, 
a mudança para uma fonte de energia 

Itaipu E-400: 
primeiro carro 
elétrico brasileiro

O sonho acabou

Para Cristina, o que limitou o desen-
volvimento do carro elétrico foram as 
baterias e a recusa do governo em criar 
uma cidade-piloto onde postes de ener-
gia estariam disponíveis para recarga. 

Atualmente, 30 anos depois, as pes-
quisas em torno do desenvolvimento de 
carros elétricos ainda são constantes. Na 
última semana de maio, o governo anun-
ciou o lançamento, cancelado em cima 
da hora, de um programa de incentivo 
para esse fim, com quatro linhas de atu-
ação: redução do IPI de forma gradual, 
maiores investimentos em pesquisa, cria-
ção da demanda para híbridos e inclusão 
de tecnologia no planejamento energéti-
co nacional. Essas pesquisas, desde sem-
pre, pretendem reduzir a dependência do 
petróleo, buscando fontes alternativas de 
energia (saiba mais sobre o tema na edição 
de maio da Conselho em Revista).

estritamente urbano. Dentre suas vanta-
gens, as que se destacavam eram a de 
não poluir com gases nem com barulho. 
O Itaipu E-400, primeiro carro elétrico 
brasileiro de linha comercial, comprovou 
sua utilidade na prestação de serviços e 
no transporte de pequenas cargas em 
áreas urbanas, entrando em funciona-
mento em meados de 1981. Na década 
de 1980, em média 100 Itaipus rodavam, 
sendo utilizados principalmente por 
companhias de eletricidade e telefônicas 
regionais, mas também por algumas em-
presas privadas. “Meu pai estava à fren-
te do tempo tecnologicamente. Ele pre-
via a escassez de energia e a necessi-
dade de substitutos para os motores a 
combustão”, orgulha-se Cristina. Perei-
ra concorda, explicando por que o em-
presário não prolongou seu sucesso: “O 
Gurgel nasceu no tempo errado”.

FOTOS ARQUIVO CREA-RS
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indicadores

TABELA DE EDIFICAÇÕES

FAIXA R$ R$ R$ R$ R$ R$ R$

1 até 40,00 m2 31,50 31,50 31,50 31,50 31,50 31,50 31,50

2 acima de 40,01 m2 até 70,00 m2 31,50 31,50 31,50 31,50 31,50 31,50 79,00

3 acima de 70,01 m2 até 90,00 m2 74,00 31,50 31,50 31,50 31,50 31,50 116,00

4 acima de 90,01 m2 até 120,00 m2 116,00 31,50 31,50 31,50 31,50 31,50 158,00

5 acima de 120,01 m2 até 240,00 m2 158,00 31,50 31,50 31,50 31,50 31,50 316,50

6 acima de 240,01 m2 até 500,00 m2 316,50 74,00 31,50 31,50 31,50 31,50 474,50

7 acima de 500,01 m2 até 1.000,00 m2 474,50 74,00 31,50 31,50 31,50 31,50 632,50

8 acima de 1.000,00 m2 632,50 116,00 74,00 31,50 31,50 31,50 791,00

EDIFICAÇÕES
VALORES DE TAXAS VALOR 

MÁXIMOEXECUÇÃO
OBRA

PROJETOS
ARQ EST ELE HID OUTROS POR FAIXA

TAXAS DO CREA-RS - 2010

1 - REGISTRO

INSCRIÇÃO OU REGISTRO DE PESSOA FÍSICA

A) REGISTRO DEFINITIVO (1) R$ 81,00 

B) REGISTRO PROVISÓRIO (2) R$ 81,00 

C) REGISTRO TEMP. ESTRANGEIRO R$ 81,00 

D) VISTO EM REGISTRO DE OUTRO CREA
(REGISTRO COM NO NACIONAL É ISENTO) R$ 31,50 

2 - REGISTRO DE PESSOA JURÍDICA

A) PRINCIPAL R$ 152,00 

B) RESTABELECIMENTO DE REGISTRO R$ 152,00 

3 - EXPEDIÇÃO DE CARTEIRA COM CÉDULA DE IDENTIDADE

A) CARTEIRA DEFINITIVA R$ 31,50 

B) CARTEIRA PROVISÓRIA R$ 31,50 

C) CARTEIRA ESTRANGEIRO R$ 31,50 

D) SUBSTITUIÇÃO ou 2a VIA R$ 31,50 

E) TAXA DE REATIVAÇÃO DE CANCELADO PELO ART. 64 R$ 81,00 

4 - CERTIDÕES

A) EMITIDA PELA INTERNET ISENTA

B) CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO PROFISSIONAL R$ 31,50 

C) CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO DE FIRMA R$ 31,50 

D) ATÉ 20 ARTs R$ 31,50 

E) ACIMA DE 20 ARTs R$ 63,00 

F) CERT. ESPECIAL R$ 31,50 

5 - DIREITO AUTORAL

A) REGISTRO DE DIREITO SOBRE OBRAS INTELECTUAIS R$ 190,00 

6 - BLOCOS DE ART E FORMULÁRIOS

A) FORMULÁRIOS DE ART AVULSA GRATUITO

7 -  FORMALIZAÇÃO DE PROCESSO DE INCORPORAÇÃO 
DE ATIVIDADE AO ACERVO TÉCNICO, NOS TERMOS DA 
RESOLUÇÃO NO 394 DE 1995

R$ 190,00 

VALORES DE RESOLUÇÃO DAS ANUIDADES PARA 2010 | RESOLUÇÃO 510 E 511 DE 21/08/2009

VALORES ANUIDADE INTEGRAL* VALOR ATÉ 31/07

NÍVEL MÉDIO R$ 129,32 

NÍVEL SUPERIOR R$ 258,11

FAIXA 1 - CAPITAL ATÉ R$ 100.000,00 R$ 395,91

FAIXA 2 - DE R$ 100.000,01 ATÉ R$ 360.000,00 R$ 513,04

FAIXA 3 - DE R$ 360.000,01 ATÉ R$ 600.000,00 R$ 670,45

FAIXA 4 - DE R$ 600.000,01 ATÉ R$ 1.200.000,00 R$ 871,85

FAIXA 5 - DE R$ 1.200.000,01 ATÉ R$ 2.500.000,00 R$ 1.129,96

FAIXA 6 - DE R$ 2.500.000,01 ATÉ R$ 5.000.000,00 R$ 1.468,63

FAIXA 7 - DE R$ 5.000.000,01 ATÉ R$ 10.000.000,00 R$ 1.908,00

FAIXA 8 - CAPITAL ACIMA DE R$ 10.000.000,00 R$ 2.481,46    
*Faixas válidas para registro do capital na Junta Comercial a partir de janeiro de 2010.

ART DE RECEITUÁRIO AGRONÔMICO/INSPEÇÃO VEICULAR
01 ART para 25 receitas agronômicas ou vistorias automotivas R$ 26,25
01 ART para 50 receitas agronômicas ou vistorias automotivas R$ 52,50
01 ART para 75 receitas agronômicas ou vistorias automotivas R$ 78,75
01 ART para 100 receitas agronômicas ou vistorias automotivas R$ 105,00
SERVIÇOS DA SEÇÃO DE ARTS
Registro de Atestado Técnico (Visto em Atestado) R$ 51,50

Certidão de Acervo Técnico (CAT)
Até 20 ARTs Acima de 20 ARTS
R$ 31,50 R$ 63,00

Certidão de Inexistência de Obra/Serviço R$ 31,50
ART DE CRÉDITO RURAL
Honorários Até R$ 8.000,00 R$ 31,50
Projetos no total de R$ 400.000,00 R$ 31,50

NÚMERO DE ORDEM VALOR DO CONTRATO/HONORÁRIOS (R$) TAXA (R$)
1 Até 8.000,00 31,50
2 De 8.000,01 até 15.000,00 79,00
3 De 15.000,01 até 22.000,00 116,00
4 De 22.000,01 até 30.000,00 158,00
5 De 30.000,01 até 60.000,00 316,50
6 De 60.000,01 até 150.000,00 474,50
7 De 150.000,01 até 300.000,00 632,50
8 Acima de 300.000,00 791,00

TABELA POR VALOR DE CONTRATO OU HONORÁRIOS | 2010

Estes valores devem ser utilizados após 01/03/2007, inclusive para contratos a serem � rmados após esta data.

As informações abaixo foram fornecidas pelo Sinduscon-RS (www.sinduscon-rs.com.br)

CUB/RS DO MÊS DE JUNHO/2010 - NBR 12.721- VERSÃO 2006

PROJETOS PADRÃO DE ACABAMENTO PROJETOS-PADRÃO R$/m²

RESIDENCIAIS

R - 1 (Residência Unifamiliar)
Baixo R 1-B 836,37

Normal R 1-N 1.021,96
Alto R 1-A 1.302,25

PP - 4 (Prédio Popular)
Baixo PP 4-B 785,13

Normal PP 4-N 985,95

R - 8 (Residência Multifamiliar)
Baixo R 8-B 749,94

Normal R 8-N 861,95
Alto R 8-A 1.073,71

R - 16 (Residência Multifamiliar)
Normal R 16-N 837,43

Alto R 16-A 1.103,59
PIS (Projeto de Interesse Social) – PIS 583,52
RP1Q (Residência Popular) – RP1Q 829,10
COMERCIAIS

CAL - 8 (Comercial Andares Livres)
Normal CAL 8-N 1.017,51

Alto CAL 8-A 1.118,56

CSL - 8 (Comercial Salas e Lojas)
Normal CSL 8-N 859,17

Alto CSL 8-A 982,27

CSL - 16 (Comercial Salas e Lojas)
Normal CSL 16-N 1.149,74

Alto CSL 16-A 1.311,22
GI (Galpão Industrial) – GI 463,55

A Comissão Eleitoral Regional (CER/
RS) convoca os pro� ssionais da área tecno-
lógica a escolherem o Conselheiro Federal 
– Representante dos Grupos e Modalidades 
Pro� ssionais, que neste ano no RS será na 
Modalidade Civil. A eleição ocorrerá no dia 
09 de novembro, das 9 às 19 horas, e terá 
como locais de votação a sede do CREA-RS, 
as Inspetorias e Inspetorias Especiais, Escri-
tórios de Representação e outros pontos ain-
da a serem de� nidos pela Comissão Eleito-
ral Regional.

Por que neste ano, no Rio Grande do 
Sul teremos eleição de Conselheiro Fede-
ral – Modalidade Civil?

A decisão Plenária nº 307 do ano de 
2001, do Conselho Federal de Engenharia, 
Arquitetura e Agronomia, aprovou a ade-
quação da composição do Plenário do Con-
fea para os anos de 2001 e 2002, visando se 
adequar à Lei nº 9649/88 que dispõe sobre 
a organização da Presidência da República 
e dos Ministérios, às indicações do III Con-
gresso Nacional dos Pro� ssionais – CNP 
– e a decisão liminar do Supremo Tribunal 
Federal (STF) na Ação de Inconstituciona-
lidade (ADIN) de nº 1717-6. A partir daí, 
para renovação da composição do Plenário 
do Confea, foi adotada uma tabela chama-
da “Rosa dos Ventos”, que é a representação 
grá� ca do projeto de adequação do Plená-
rio onde se estabeleceu uma sequência de 
revezamento das modalidades e o de fede-
ração para as representações, sendo este o 
atual referencial para a renovação do terço 
do Plenário do Confea. 

A decisão Plenária nº 0049/2010, que 
trata da Renovação do Terço do Plenário do 
Confea, faz referência à decisão anterior-
mente citada (307/2001) e estabeleceu, com 
base nos critérios estabelecidos no Projeto 
de Adequação do Plenário do Confea, as elei-
ções para os integrantes a seguir, no exercí-
cio 2011, todos com mandato de 3 (três) anos 
(Titular e Suplente): a) 1 (um) Representan-
te da Jurisdição do CREA-MT – Modalida-
de Elétrica; b) 1 (um) Representante da Ju-
risdição do CREA-MA – Modalidade In-
dustrial; c) 1 (um) Representante da Juris-
dição do CREA-MG – Grupo Arquitetura; 
d) 1 (um) Representante da Jurisdição do 
CREA-RS – Modalidade Civil; e) 1 (um) Re-
presentante da Jurisdição do CREA-MS – 
Modalidade Agronomia; f) 1 (um) Repre-
sentante das Instituições de Ensino Superior, 
no Grupo Arquitetura; e g) 1 (um) Repre-
sentante das Instituições de Ensino Técnico 
de Nível Médio.

Para se ter uma ideia do revezamento das 
modalidades e o de federação, para as repre-

sentações, citam-se, por exemplo, outros Con-
selhos que realizarão eleições no próximo ano, 
para Conselheiros Federais (Membro Titular 
e Suplente), representantes dos grupos e mo-
dalidades pro� ssionais, com mandato de 2012 
a 2014: 1) CREA-SC – Modalidade Industrial; 
2) CREA-AC – Modalidade Arquitetura; 3) 
CREA-RR – Modalidade Elétrica; 4) CREA-
RJ – Modalidade Agronomia; 5) CREA-PR 
– Modalidade Civil.

Pro� ssionais que integram a Modali-
dade Civil

A Comissão Eleitoral Regional (CER/
RS) informa que o normativo que rege a com-
posição do Plenário do Conselho Federal de 
Engenharia, Arquitetura e Agronomia é a 
Resolução de nº 348/90. Sendo assim, são 
considerados pro� ssionais da Modalidade 
Civil aqueles que constam no Inciso I da 
alínea “a” do artigo 27 da referida resolução. 
Observe a seguir as informações:
“Resolução  nº 348, de 27 de outubro de 1990 

 Dispõe sobre a composição do Conse-
lho Federal de Engenharia, Arquitetura e 
Agronomia, e dá outras providências.

Art. 27 – Para a execução do que dispõe 
a Lei nº 5194/66 e a presente resolução, � -
cam assim discriminados os grupos pro� s-
sionais com as respectivas modalidades:

GRUPO ENGENHARIA
I – MODALIDADE CIVIL: Engenhei-

ros Civis, de Forti� cação e Construção, Sa-
nitaristas, Geógrafos, Agrimensores, Car-
tógrafos, Geodésia e Topogra� a, bem como 
os Engenheiros Industriais, de Produção, 
de Operação e os Tecnólogos, todos desta 
modalidade”.

O QUE COMPETE AO CONSELHEI-
RO FEDERAL:

As competências do Conselheiro Fede-
ral encontram-se no artigo 24 e seus incisos, 
do Regimento do Confea aprovado pela Re-
solução nº 1015/2006: “Resolução  nº 1015, 
de 30 de junho de 2006  Aprova o Regimen-
to do Conselho Federal de Engenharia, Ar-
quitetura e Agronomia (Confea).

Art. 24 – Compete ao Conselheiro Federal:
I – cumprir e zelar pelo cumprimento 

da legislação federal, as resoluções, das de-
cisões normativas, das decisões plenárias e 
dos atos administrativos baixados pelo Con-
fea e deste Regimento;

II – cumprir e zelar pelo cumprimento 
do Código de Ética Pro� ssional;

III – acompanhar a execução do orça-
mento do Confea;

IV – participar das atividades do Plenário;
V – participar das atividades da comis-

são permanente;
VI – participar do Conselho Diretor, do 

Comitê de Avaliação e Articulação, de comis-
são especial, de grupo de trabalho, de repre-
sentação e de evento de interesse do Confea, 
quando eleito ou designado;

VII – manifestar-se e votar em Plenário 
e em comissão permanente, quando inte-
grante, no Conselho Diretor, no Comitê de 
Avaliação e Articulação, em comissão espe-
cial e em grupo de trabalho;

VIII – manifestar-se sobre matérias en-
caminhadas para sua apreciação;

IX – comunicar, por escrito, ao presi-
dente seu impedimento em comparecer à 
sessão plenária, reunião, missão ou evento 
para o qual esteja convocado, com antece-
dência mínima de três dias úteis da data de 
sua realização;

X – comunicar, por escrito, ao presiden-
te seu licenciamento ou renúncia;

XI – dar-se por impedido na apreciação 
de documento em que seja parte direta ou 
indiretamente interessada;

XII – analisar e relatar documento que 
lhe tenha sido distribuído, apresentando re-
latório e voto fundamentado de forma clara, 
concisa, objetiva e legalmente fundamentada;

XIII – pedir e obter vista de documento 
submetido à apreciação do Plenário, nas con-
dições previstas neste Regimento;

XIV – pedir ao presidente autorização 
para exame de documento que contenha in-
formações con� denciais em tramitação no 
Confea, observados os requisitos para sal-
vaguarda de seu conteúdo, estabelecidos em 
legislação federal, e as responsabilidades le-
gais em razão da quebra desse sigilo;

XV – apresentar propostas por meio de 
documento dirigido ao Confea, que deverá 
ser protocolizado e distribuído para análise, 
de acordo com suas rotinas administrativas;

XVI – votar e ser votado nas eleições 
realizadas no âmbito do Plenário do Confea, 
das comissões permanentes e, quando inte-
grante, das comissões especiais e de grupo 
de trabalho; e

XVII – fazer cumprir o plano anual de 
trabalho do Confea.

COMISSÃO ELEITORAL REGIONAL 
(CER/RS) 

Para melhor atendimento aos pro� ssio-
nais da área tecnológica e candidatos, a CER/
RS informa que dispõe de uma sala no an-
dar térreo do CREA-RS, ao lado do Proto-
colo Geral, localizado na Rua Guilherme Al-
ves, nº 1010, Porto Alegre.

Mais informações em relação ao proces-
so eleitoral podem ser obtidas junto ao Se-
cretário da Comissão, Eng. Civil Mateus Ro-
sa Garcia, através do fone (51) 3320-2115, 
ou pelo e-mail: cer-rs@crea-rs.org.br.

especial eleições

COMISSÃO ELEITORAL REGIONAL – CER/RS 
ELEIÇÃO PARA CONSELHEIRO FEDERAL –  MODALIDADE CIVIL –  

MEMBRO TITULAR E SUPLENTE




